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Quando os moradores (também) 
foram protagonistas da arquitectura

Em Agosto de 1974, um despacho do 

então secretário de Estado da Habita-

ção e Urbanismo, o arquitecto Nuno 

Portas, fazia nascer o Serviço Ambu-

latório de Apoio Local (SAAL), um 

serviço simultaneamente experimen-

tal e ambicioso, que visava colmatar 

as graves carências de habitação das 

populações mais desfavorecidas em 

todo o país, com especial enfoque 

nos grandes aglomerados urbanos.

Vivia-se em pleno frenesim revo-

lucionário pós-25 de Abril, e várias 

equipas de arquitectos — entre con-

sagrados, jovens e estudantes — fo-

ram mobilizadas para as diferentes 

regiões do país, onde se lançaram a 

fazer projectos com a participação 

e em diálogo directo com as popu-

lações. Os arquitectos projectavam, 

os moradores construíam, o Estado 

pagava os materiais.

Como se imagina, e a História com-

prova, cada um desses projectos teve 

desenvolvimentos e sortes diferen-

tes, nomeadamente após a extinção 

do programa, decidida logo em Ou-

tubro de 1976. Mas há actualmente, 

em todo o país, várias dezenas de 

bairros que fi caram a materializar 

essa aventura.

Quatro décadas depois, o Museu 

de Serralves vai fazer o balanço desse 

programa. O momento forte dessa 

evocação será a exposição O Proces-

so SAAL: Arquitectura e Participação 

1974-1976, comissariada por Delfi m 

Sardo, e que será inaugurada a 31 de 

Outubro. Mas, hoje mesmo, o auditó-

rio do museu portuense vai acolher, 

a partir das 9h30 e ao longo do dia, 

uma primeira iniciativa, o Simpósio 

SAAL: em Retrospectiva. “Trata-se 

de reunir os testemunhos de alguns 

dos protagonistas e arquitectos que 

foram personagens centrais no SA-

AL” e pô-los em contraponto com 

“intervenções e discursos de arqui-

tectos e investigadores de gerações 

mais novas, que refl ictam sobre essa 

experiência histórica”, explica ao PÚ-

BLICO Delfi m Sardo.

No simpósio vão ouvir-se os teste-

munhos de Nuno Portas, Álvaro Si-

za, Raul Hestnes Ferreira, Alexandre 

Alves Costa e Eduardo Souto Mou-

ra, alguns desses protagonistas. Mas 

vão também conhecer-se os olhares 

de críticos, investigadores e historia-

dores, como Liliana Coutinho, Jorge 

Figueira (crítico do PÚBLICO), José 

António Bandeirinha (autor do livro 

O Processo SAAL e a Arquitectura no 

25 de Abril de 1974, 2007), Raquel Va-

rela (autora da História do Povo na 

Revolução Portuguesa, 1974-75, 2014, 

com um capítulo sobre o SAAL) ou 

Joaquim Moreno, que investigou as 

consequências do SAAL no ensi-

no da Arquitectura em Portugal. E 

ainda contributos como o de Pedro 

Clarke, um jovem arquitecto radica-

do em Londres que tem trabalhado 

num projecto de arquitectura parti-

cipativa no Lesoto, em África.

Passado e futuro
“No simpósio, não nos interessa tanto 

o ponto de vista historiográfi co, mas 

mais olhar para o passado perspec-

tivando o futuro”, diz Delfi m Sardo. 

O curador e professor universitário 

classifi ca esta primeira conferência, 

pensada para ocorrer cerca de meio 

ano antes da exposição de Serralves, 

como “retroprospectiva”.

É esta também a perspectiva de 

Alexandre Alves Costa, o arquitecto 

que foi o coordenador do SAAL no 

Porto, e que irá encerrar o painel de 

hoje. “A memória que guardo dessa 

altura é a de uma grande esperança 

e de um sonho, algo que não temos 

agora, em que vivemos uma situa-

ção totalmente diferente”, diz. Mas 

Alves Costa — que faz questão de fa-

lar exclusivamente da experiência 

na cidade do Porto, por ser a que 

conhece — acrescenta que “há uma 

metodologia, que é possível aprovei-

tar”, do que foi realizado em 1974-

76. E destaca a necessidade, até 

aproveitando a mudança de política 

e de gestão autárquica na Câmara 

do Porto, de se “desencadear novos 

processos de regeneração urbana 

em conjunto com os moradores no 

problema da habitação, e evitando 

situações como a que foi vivida no 

caso do Bairro do Aleixo”, demoli-

do por decisão da câmara presidida 

por Rui Rio.

S. Vítor, de 
Siza, no Porto; 
manifestação 
no Porto a 25 
de Janeiro 
de 1975 dos 
moradores 
ligados ao 
SAAL/Norte 
de apoio às 
associações 
em reunião 
com Portas; 
manifestação 
no Porto a 
17 de Maio 
de 1975 dos 
moradores 
contra o 
decreto que 
impede as 
ocupações

Serralves discute o SAAL, um programa 
de arquitectura social criado em 1974 
para alterar as condições de vida das 
populações. Quarenta anos depois, há 
algo a aprender com essa experiência

Conferência 
Sérgio C. Andrade

“Temos de ser capazes de regene-

rar a cidade, colocando-a ao serviço 

das pessoas mais pobres e desfavore-

cidas”, reivindica o arquitecto.

A participação dos moradores no 

processo SAAL é, de resto, o aspecto 

normalmente mais realçado na ex-

periência. “Este programa foi o pri-

meiro que visou substituir os grandes 

bairros do Estado administrador e 

construtor pela gestão dos próprios 

moradores interessados, como numa 

cooperativa, que aliás viriam a surgir 

no fi nal desse ano de 1974, com apre-

ciável êxito”, recorda Portas.

O arquitecto e urbanista que foi 

o responsável político, enquanto 

membro do II Governo Provisório, 

pelo lançamento do SAAL, destaca 

o facto de as populações terem sido 

então “os protagonistas e não só os 

arquitectos”.

Delfi m Sardo acrescenta-lhe a re-

levância do modo de fi nanciamento 

do serviço. “Os projectos não eram 

fi nanciados com crédito particular”, 

como viria a acontecer posterior-

mente — com as consequências que 

todos conhecemos e estamos hoje 

a viver na economia do país —, mas 

através das cooperativas. Este facto 

teve implicações importantes “no 

desenvolvimento de políticas habi-
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Um país numa rotunda, parecendo mover-se sem sair do sítio (a não ser quando emigra): Portugal

Devia haver um sítio para onde se pu-

desse ir quando já não se consegue 

dormir, escreveu Charles Bukowski 

em 1974, sem poder imaginar que es-

se haveria de ser um fi nal plausível 

para um país aparentemente euro-

peu, o Portugal quase pós-troika em 

que o Teatro Experimental do Porto 

(TEP) estreou, na quinta-feira, mais 

um espectáculo de combate.

Nós Somos os Rolling Stones (título 

à Bob Dylan, e na banda sonora uma 

ajudinha de The Legendary Tiger 

Man, que nalgumas apresentações 

estará fi sicamente em palco, guitarra 

e tudo, juntamente com o baterista 

João Doce) é sobre o momento em 

que esse sítio passa a ser qualquer 

outro país, excepto aquele onde se 

aprendeu a tabuada e o alfabeto e 

onde, ingenuamente, se achou pos-

sível ter mais do que um part-time 

para ganhar uma miséria, ou então 

três empregos a tempo inteiro para 

ganhar outra.

O Portugal presente, portanto, 

mas também o Portugal futuro, que 

pode ser de facto duro (quando a pe-

Uma palmada nas 
costas de quem sai, 
outra nas de quem fica

ça começa ainda somos mais de dez 

milhões, quando acaba batemos no 

fundo e o último a emigrar apaga a 

luz), mesmo que não venha a con-

cretizar-se o tal cenário apocalíptico 

em que encontrar portugueses vivos 

(vivos!) parece da ordem do milagre 

de Fátima. Na verdade, não há Fáti-

ma (nem fado, nem futebol: apenas 

rock’n’roll) em Nós Somos os Rolling 

Stones. Mas há uma fada, e bastante 

desbocada, que põe em português 

de taberna o “insultuoso” discurso 

ofi cial da governação Passos Coelho, 

samplando simultaneamente uma 

certa retórica ( já para não falar da 

pronúncia) dos anos Oliveira Salazar: 

“Não andes para aí a precisar do pa-

ís, pá, torna-te útil!” Podia ser uma 

caricatura, admitem Rui Pina Coe-

lho, que escreveu o texto, e Gonçalo 

Amorim, que o encenou. Só que não 

é: “O tratamento que demos àquelas 

palavras é uma distorção mínima: 

elas existem realmente, saíram da 

boca dos nossos governantes e dos 

nossos opinion-makers. Acrescen-

támos os palavrões para reforçar o 

grotesco que passa como verdade 

nas nossas televisões.”

É justamente em frente de uma te-

levisão que esta história começa, na 

noite de insónia que antecede a par-

tida de dois irmãos que já não gastam 

dinheiro em quase nada para um sí-

tio onde possam dormir. Damos com 

eles numa rotunda, talvez a mais defi -

nitiva metáfora deste país que parece 

mover-se e no entanto não sai do sítio 

( já estava condenado à emigração 

quando Eça de Queirós o descreveu 

em Uma Campanha Alegre). Rui Pina 

Coelho e Gonçalo Amorim também 

não se imaginavam a não sair deste 

sítio, Portugal, onde de forma mais 

ou menos literal têm decorrido todos 

os últimos espectáculos do TEP, in-

cluindo objectos mais exóticos como 

O Dia do Santo, de John Whiting, ou 

Os Negócios do Sr. Júlio César, de Bre-

cht: “Este espectáculo é uma conti-

nuação dos outros na medida em que 

também pretende discutir a opressão 

que o capitalismo exerce de forma 

sistémica, quotidiana, sobre a vida 

das pessoas. A diferença aqui é que 

queríamos que o ponto de partida 

fosse mais extravagante, para provo-

car pelo exagero neste momento em 

que a razão parece estar a falhar”, 

explica Rui. Mas não houve como im-

pedir que a realidade se impusesse, 

apesar das intromissões simbolistas 

do pássaro azul de Maeterlinck: “A 

ideia era dizer que estamos fartos de 

realismo, mas à medida que ia ence-

nando dei por mim a baixar o tom e a 

querer sublinhar que isto é verdade: 

ali, naquele sofá, estou eu e o meu 

amor, eu e o meu irmão. Na verda-

de, acho que é importante manter as 

coisas simples nestes dias da crise e 

do medo”, continua Gonçalo.

Podem vir a ser mais simples ain-

da, de resto. Tão simples como bater 

com a porta: “Isto ainda é só retórica, 

mas qualquer dia tornamo-nos terro-

ristas. Nós andamos a avisar.”

Teatro
Inês Nadais

Nós Somos os Rolling Stones 
é o TEP a bater com a porta 
de um país de novos-pobres 
— e isto ao som de The 
Legendary Tiger Man

tacionais no plano público e na ges-

tão dos espaços urbanos, ou seja, no 

ordenamento do território”, assinala 

José António Bandeirinha.

Este investigador e professor na Fa-

culdade de Arquitectura da Universi-

dade de Coimbra — onde se doutorou 

precisamente com uma dissertação 

sobre O Processo SAAL e a Arquitectu-

ra no 25 de Abril de 1974 — releva tam-

bém a importância que o SAAL viria 

a ter para a divulgação internacional 

da arquitectura portuguesa, “que na 

altura era já muito qualifi cada, mas 

não tinha ainda saltado para a ribalta 

internacional”.

Aqui, a principal benefi ciária foi 

a Escola do Porto, “cujo protago-

nismo — nota Bandeirinha — vinha 

já de trás”, de antes de 1974. “Havia 

uma grande interacção entre os ar-

quitectos dessa escola, um espírito 

próprio”, que a experiência do SAAL 

viria potenciar.

Dos nomes da Escola do Porto, Ál-

varo Siza foi o que mais facilmente 

se evidenciou, até pelo currículo 

que então já apresentava, desde 

que, no início dos anos 1960, se ti-

nha feito notar com a Casa de Chá 

da Boa Nova e a Piscina das Marés, 

em Leça da Palmeira — ao qual a 

experiência no SAAL viria a acres-

centar, depois, os bairros sociais 

de São Vítor e da Bouça, no Porto.

“Há muitos SAAL no país”, diz Del-

fi m Sardo, chamando a atenção para 

as inúmeras experiências, com dife-

rentes resultados, que se desenvolve-

ram um pouco por todo o país.

“A memória que guardo do SAAL 

é a de um momento excepcional de 

possibilidade de trabalhar a arqui-

tectura numa relação directa com os 

seus destinatários, os moradores”, 

diz Alves Costa, acrescentando acre-

ditar que, hoje, é novamente possível 

“regenerar a cidade” — e é nesse sen-

tido que o professor e investigador 

vai fazer a sua intervenção.

Um tema e uma discussão que, 

para além da jornada de hoje, serão 

retomados no dia 14 de Novembro 

num colóquio que vai ser promovi-

do pelo Centro de Estudos Sociais 

da Universidade de Coimbra nesta 

cidade, em paralelo com a exposição 

que, nessa altura, já estará em cena 

em Serralves.

“Espero que nessa exposição se 

mostrem diferentes programas da 

época, com siglas diversas mas ob-

jectivos semelhantes. Ou seja: os 

moradores como protagonistas e 

não só os arquitectos. Como dizía-

mos na altura: ‘Os processos também 

se desenham no diálogo’”, reclama 

Nuno Portas.

ALEXANDRE ALVES COSTA


